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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N. º 007/2022 
PROCESSO Nº 3215/2022 

 
I - PREAMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA, com sede na Rua Ângela Savergnini, 93 – Centro - CEP 29.725-000 – Marilândia 
-ES, por intermédio de seu Pregoeiro, que abaixo subscrevem, designados pelo Decreto nº 4693 de 20 de maio de 2021, de 
acordo com a Lei n.º 10.520/02 e a Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação na modalidade 
de PREGÃO ELETRÔNICO do TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, conforme descrito neste edital e seus anexos nos termos 
deste edital, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

II - CONDIÇÕES GERAIS 
2.1- A presente Licitação reger-se-á pelas condições gerais e especiais constantes da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada e Decreto Municipal nº 10520, de 2005, Lei complementar 123/2006 
e 147/2014. 
 

III – OBJETO 
3.1. O presente pregão tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE TIC, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - COD CIDADES: 2022.046E0700001.01.0029. 
3.2 - A presente licitação é EXCLUSIVA para participação de MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
Microempreendedor Individual, conforme prevê art. 48 inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 e 147/201. 
 

IV - DATAS E HORÁRIOS 
4.1 - Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem: 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: 08h00min do dia 01/11/2022 
Término: às 12h:59min do dia 16/11/2022 
 
SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE PREÇOS: 
Início: 15h00min do dia 16/11/2022 
LOCAL: site: www.portaldecompraspublicas.com.br 
Referência de tempo: Todas as referências de tempo serão regidas pelo horário oficial de Brasília/DF. 
 
4.2 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que venha impedir a realização deste certame na data acima 
mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, 
independentemente de novacomunicação.. 
 

V - CREDENCIAMENTO 
5.1 - O licitante deverá estar previamente credenciado perante o Portal de Compras Públicas, provedor do sistema utilizado para 
a realização de Pregões Eletrônicos pelo Município de Marilândia - ES, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 
5.2 - O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível. 
5.3 - O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Marilândia - ES, 
promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
VI - PARTICIPAÇÃO DO LICITANTE NO PREGÃO ELETRÔNICO, DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
6.1 - Poderão participar do presente pregão eletrônico: 
6.2 - Exclusivamente as empresas Beneficiárias da Lei Complementar 123/2006, nos termos do art. 48 inciso I, alterada pelas 
Leis Complementares 147/2014 e 155/2016 que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante 
neste Edital e seus Anexos e estiverem devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo vedada a participação nos seguintes casos: 
a) estejam constituídos sob a forma de consórcio; 
b) estejam cumprindo as penalidades previstas no artigo 87, inciso III da Lei Federal nº. 8.666/93 e no artigo 7º da Lei Federal 
nº. 10.520/02, desde que impostas pela própria Administração Pública Municipal; 
c) estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV da Lei Federal nº. 8.666/93, ainda que imposta por ente federativo 
diverso do Município de Marilândia - ES; 
d)  estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 
d1) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverão ser cumpridos, por meio da 
documentação apropriada constante no Envelope de Habilitação, os seguintes requisitos, cumulativamente: 
I) cumprimento de todos os demais requisitos de habilitação constante neste Edital; 
II) sentença homologatória do plano de recuperação judicial e/ou Certificação judicial de que está apta econômica e 
financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração pública. 
e) não cumpram o disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações; 
f) Incorrer em outros impedimentos previstos em lei. 
6.3 - Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório. 
6.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas 
neste edital e na legislação vigente.  
6.5 - A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e a 
declaração automática de não estar inserida nas condições de vedação descritas no item 6.1.1. 
6.6 - O edital fica disponível para download nos sítios www.portaldecompraspublicas.com.br e www.marilandia.es.gov.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.7 - A efetiva participação no pregão dar-se-á por meio do acesso ao Portal de Compras mediante inserção da senha do licitante 
e subsequente encaminhamento de proposta de preços dentro dos prazos estipulados neste edital, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico. 
6.8 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 
6.9 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema 
ou de sua desconexão. 
6.10 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o procedimento de licitação devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 
licitacao@marilandia.es.gov.br 
6.11 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento 
do pedido, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela instrução do edital e dos anexos. 
6.12 - Qualquer pessoa poderá impugnar de forma motivada os termos do edital do pregão eletrônico, encaminhando 
exclusivamente a impugnação para o endereço eletrônico licitacao@marilandia.es.gov.br até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública. 
6.13 - A impugnação do edital deverá ser dirigida ao Pregoeiro, indicando os números do Pregão e do Processo Administrativo, 
assim como a formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos. 
6.14 - A impugnação do edital deverá conter a indicação do interessado ou quem o represente, endereço completo, telefone e e-
mail. 
6.15 - A impugnação do edital deverá conter data e assinatura do interessado ou seu representante, assim como o documento 
que comprove a aptidão do signatário para a representação do licitante. 
6.16 - A impugnação do edital não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela instrução 
do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da 
impugnação. 
6.17 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação do edital é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro 
nos autos do processo de licitação. 
6.18 - No caso de acolhimento da impugnação, o edital será alterado e será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas pelos licitantes, resguardado o tratamento 
isonômico aos licitantes. 
6.19 - Os esclarecimentos prestados aos licitantes e as respostas às impugnações serão encaminhadas por e-mail e 
disponibilizadas no site www.marilandia.es.gov.br 
 

VII - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado, mencionando a marca e o modelo, se for o caso, e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
7.2 - O prazo para envio das propostas se encerrará na data e horário estabelecidos neste Edital. 
7.3 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por meio de chave de acesso 
e senha, exclusivamente através do Portal de ComprasPúblicas. 
7.4 - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de 
sua proposta com as exigências do edital. 
7.5 - A falsidade da declaração de que trata o item 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital e na legislação 
vigente. 
7.6 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 
7.7 - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante não haverá ordem de classificação 
das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de julgamento. 
7.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 
para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
7.9 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital 
e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo 
estabelecido pelo Pregoeiro. 
7.10 - As propostas deverão: apresentar preço unitário e total para o item em moeda corrente nacional, expressa em algarismos, 
com no máximo duas casas decimais após a vírgula, em conformidade com a Lei 9.069/95 e suas alterações; incluir todas as 
despesas que influenciem nos custos; e serem válidas por no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste 
pregão eletrônico. 
7.11 - As propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às especificações contidas no neste edital 
e seus anexos, serão considerados inválidas. 
 

VIII - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
8.1 - A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro. 
8.2 - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha. 
8.3 - A troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes deve ocorrer mediante campo próprio disponibilizado pelo sistema. 
8.4 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital. 
8.5 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os 
participantes. 
8.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 
8.7 - Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 
 

IX - FASE COMPETITIVA E FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
9.2 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 
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9.3 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor unitário do item, observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 
9.4 - Os licitantes somente poderão oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 
9.6 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do detentor. 
9.7 - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão 
pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
9.8 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
 

X - DISPUTA 
10.1 - Será adotado, para o envio de lances no pregão eletrônico que trata este edital, o modo de disputa aberto. 
10.2 - A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
10.3 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de 
apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 
7º do Decreto nº 10.024/2019, mediante justificativa. 
10.4 - O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 5,00 (cinco reais) tanto em relação aos lances 
intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 
10.5 - Encerrados todos os prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 
vantajosidade. 
10.6 - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver 
licitante que atenda à primeira hipótese. 
10.7 - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.1, caso não haja envio de lances após o início da fase 
competitiva. 
10.8 - Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
10.9 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas no edital. 
10.10 - O licitante que receber a contraproposta deverá responder em até duas horas. 
10.11 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.12 - Concluída a negociação, o licitante deverá encaminhar, através de campo próprio no Portal de Compras Públicas, a 
proposta readequada ao último lance ofertado e, se necessário, os documentos complementares, dentro do prazo estabelecido 
pelo pregoeiro. 
10.13.1 - No caso de haver qualquer inconsistência no sistema que impeça o licitante de anexar os documentos que trata o item 
8.13, os mesmos devem ser encaminhados, junto de justificativa plausível que será analisada pelo pregoeiro, ao e-mail 
licitacao@marilandia.es.gov.br, sendo que o prazo previamente estabelecido pelo Pregoeiro deverá ser igualmente observado 
 

XI - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
11.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do 
licitante conforme disposições do edital. 
11.2 - Após a fase da disputa não serão aceitos preços superiores aos valores máximos aceitáveis estipulados no ANEXO I. 
11.3 - O critério de julgamento empregado para seleção da proposta mais vantajosa para a Administração será o de menor preço 
por lote, desde que atenda as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
11.4 - Depois da análise da proposta e da documentação, o pregoeiro anunciará, através do sistema do Portal de Compras 
Públicas, o licitante vencedor. 
11.5 - Na hipótese da proposta ou lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender qualquer das 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo 
à sua habilitação, na ordem de classificação segundo o critério do menor preço, e assim sucessivamente até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao edital. 
 

XII - DOCUMENTAÇÃO 
12.1 - Proposta de Preços: 
12.1.1 - A proposta de preços (inicial e readequada), ainda que os valores já se encontrem inseridos no sistema, deve ser 
anexada no Portal, E SE FOR O CASO, após encerramento da sessão e mediante solicitação do Pregoeiro, ser encaminhada 
posteriormente, em via física, se for o caso, conforme modelo do ANEXO I, junto de toda a documentação e deve: 
12.1.1.1 - Incluir marca e modelo (se for o caso) do produto, descrições detalhadas e demais informações necessárias, cujas 
especificações devem atender na integra as exigências mínimas deste Edital. 
12.1.1.2 - Apresentar preço final, unitário e total para o item em moeda corrente nacional, expressa em algarismos, com no 
máximo duas casas decimais após a vírgula, em conformidade com a Lei 9.069/95 e suas alterações; 
12.1.1.3 - Incluir todas as despesas que influenciem nos custos, tais como: despesas com transporte, seguros, fretes, tributos, 
obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos sociais, comerciais ou de qualquer natureza, e todo o ônus relativo ao 
fornecimento; 
12.1.1.4 - Ser válida por no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste pregão eletrônico; 
12.1.2 - No caso de não aceitação da proposta de preços, a mesma será desclassificada e serão contatados os fornecedores 
que apresentaram as demais propostas, na ordem desclassificação.  
 
12.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação: 
12.2.1 - No momento da elaboração e envio da proposta o licitante deverá encaminhar por meio do sistema eletrônico a 
declaração de que cumpre os requisitos de edital, que trata o item 7.4, conforme modelo do ANEXO II. 
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12.2.2 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão conter o nome da licitante 
e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos, que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
c) se a licitante for matriz, e a executora do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da 
filial, simultaneamente; 
d) considerando o estabelecido anteriormente, serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
12.2.3 - Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais; 
12.2.4 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser datados dos 
últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão, exceto os documentos especificados com data limite 
de expedição ou com prazo previsto neste Edital. 
 
12.3 - Termo de credenciamento: 
12.3.1 - Deverá ser informado, em documento, os dados do representante legal, como nome, RG, CPF (Anexar RG ou documento 
equivalente), endereço, telefone e e-mail, conforme modelo do ANEXO V. 
 
12.4 - Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 
12.4.1 - Registro comercial, no caso de Empresa Individual; 
12.4.2 - Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal No 6.404/76 ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
12.4.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
12.4.4 - Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
12.5 - Documentos Relativos à Regularidade Fiscal: 
12.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
12.5.2 - Prova de regularidade com a com a Fazenda Federal que deverá ser feita através da Certidão de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, abrangendo inclusive 
as contribuições sociais; 
12.5.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
12.5.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
12.5.5 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade do FGTS); 
12.5.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943. 
 
12.6 - Documentos Relativos à Qualificação Econômica Financeira: 
12.6.1 - Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da sede da Licitante 
ou por meio digital, emitida em até 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da Licitação; 
12.6.1.1 Havendo algum prazo de validade estabelecido por cartório na certidão citada na letra anterior, será considerado o 
prazo constante da certidão para comprovação da sua validade. 
12.6.1.2 Para a contagem do prazo estabelecido na letra “a” deste capítulo, será contado a partir do primeiro dia que antecede 
a data da realização desta licitação. 
12.6.1.3 As empresas que estiverem em processo de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial deverão apresentar 
como condicionante de sua habilitação, sentença homologatória do plano de recuperação judicial e/ou Certificação judicial de 
que está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração pública. 
 
12.7 - Regularidade Social, fatos impeditivos e superveniência. 
12.7.1 - Declaração de atendimento à norma do Inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, atestando que não possui em 
seu quadro de empregado(s), menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; Declaração de inidoneidade; Declaração de 
inexistência de fato superveniente impeditivo a participação do licitante no certame, conforme modelo do ANEXO IV. 
 
12.8 - Regularidade Fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
12.8.1 - O licitante deverá apresentar na etapa de habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição; 
12.8.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006; 
12.8.1.2 - O prazo acima poderá, a critério da PMM, ser prorrogado por igual período; 
10.8.1.3 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade 
fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 
8.666/1993, sendo facultado à PMM convocar os licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 
 
12.9 - Comprovação da Condição de Microempresa ou Empresa De Pequeno Porte 
12.9.1 - Declaração firmada por seu representante legal de que a empresa está enquadrada como Microempresa (ME), Empresa 
de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), conforme ANEXO III. 
10.9.2 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera civil, penal e administrativa. 
 
12.10 - Qualificação Técnica 
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12.10.1 Comprovação de aptidão o para fornecer o objeto ora licitado, mediante apresentação de declaração firmada por 
pessoas jurídicas públicas e/ou privadas que sendo clientes da licitante, atestem a capacidade da mesma para fornecer objeto 
compatível com o da presente licitação. 
12.10.2 - O (s) atestado (s) deve (m) ser emitido (s) em papel timbrado da empresa contratante, assinado por seu representante 
legal, discriminando o teor da contrataçãõ o e os dados da empresa contratada; 
12.10.3. - O Município de Marilândia poderá́ promover diligências para averiguar a veracidade das informações constantes nos 
documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação da licitante que apresentar documentos em 
desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na Lei nº 8.666/1993. 
 
12.11 - Demais exigências e condições quanto aos documentos: 
12.11.1 - O Pregoeiro poderá solicitar a qualquer momento, em caráter de diligência, que os documentos de habilitação remetidos 
através do Portal de Compras públicas sejam apresentados em original ou por cópia autenticada. Para tanto, os documentos 
deverão ser encaminhados ao setor de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÃNDIA – ES, Rua Angela Savergnini, 
93, Centro - Marilândia - ES, CEP 29.725-000, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro. 
10.11.1.1 - Diligências poderão ocorrer dentro da própria sessão, podendo os licitantes, após solicitação do Pregoeiro, anexarem 
documentos complementares, na forma da Legislação vigente, bem como de acordo com o estabelecido nos seguintes Acórdãos 
do TCU, dentre outros: Acórdão TCU nº 1.795/2015-Plenário; Acórdão TCU nº 3.615/2013-Plenário; Acórdão TCU nº 3.418/2014-
Plenário;  
 

XIII - DA INTENÇÃO DE RECORRER E DOS PRAZOS PARA RECURSO: 
13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
13.2 - Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal 10.520/02, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção 
de interpor recurso. 
13.3 - A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que 
sejam revistos pelo pregoeiro. 
13.4 - As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 
13.5 - Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado 
da data final do prazo do recorrente. 
13.6 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse 
direito e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
13.7 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados. 
13.8 - Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos bem como aqueles encaminhados por meios 
que não o Portal de Compras Públicas. 
13.9 - Não terão efeito de recurso, os apontamentos quanto a falhas, irregularidades e vícios no instrumento convocatório quando 
indicados após o julgamento. Neste caso se aplicaria o direito de impugnar, sendo que o mesmo decairá se no momento oportuno 
não houver objeção 
 

XIV - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1 - Na ausência de recurso o pregoeiro adjudicará o objeto do certame e encaminhará o processo para homologação pela 
autoridade superior competente. 
14.2 - A adjudicação do objeto do Pregão é atribuição do Pregoeiro. 
14.3 - A homologação do Pregão cabe a autoridade superior da Prefeitura Municipal de Marilândia - ES. 
 

XV - DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
15.1 - O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 
licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
15.2 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a mesma será reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada na ata 
gerada pelo sistema. 
 

XVI - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE E DAS CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DO 
OBJETO 

16.1 - Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
16.2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 
de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
16.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou 
aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 
para a Administração no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 
16.4 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 
e aceita pela Administração. 
16.5 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento 
de que: 
16.6 - Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 
8.666, de 1993; 
16.7 - A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
16.8 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e 
reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei; 
16.9 - Para a assinatura do contrato, a empresa deverá manter todas condições de habilitação consignadas no edital, que deverão 
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
16.10 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar 
a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação e assinar o contrato. 
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16.11 - O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse 
da Prefeitura Municipal de Marilândia - ES, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão 
16.12 - No interesse da Prefeitura Municipal de Marilândia - ES, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
16.13 - A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários; 
16.14 - A entrega, a carga e a descarga dos produtos, são de responsabilidade da empresa vencedora, assim como acondicionar 
e transportar os produtos de forma correta, garantindo a conservação dos mesmos. 
16.15 - Havendo rejeição dos bens, na hipótese de estarem em desacordo com as especificações em que foram licitados, o 
licitante vencedor deverá retirá-los, de onde estiverem armazenados, no prazo de quarenta e oito horas da comunicação para 
assim proceder, sob pena de multa moratória correspondente a 0,5% sobre o preço dos bens rejeitados, por dia de 
armazenamento excedente, facultado ao Município devolver os bens ao local de origem mediante remessa com frete a pagar, 
para cuja providência desde já expressamente autorizada. 
16.16 - A contratada deverá substituir ou regularizar, no prazo de cinco dias úteis e sem ônus para a municipalidade os produtos 
devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações solicitadas. 
16.17 - A empresa vencedora deverá responsabilizar-se por todo ônus relativos ao fornecimento dos produtos, inclusive frete, 
seguro, cargas e descargas desde a origem até sua entrega no local de destino. 
16.18 - Entendendo conveniente, a Administração, poderá a qualquer tempo, solicitar testes e/ou análises de produto entregue, 
junto a entidades tecnicamente habilitadas para tal procedimento, cujas despesas correrão por conta do licitante. 
16.19 O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo pregoeiro, estará sujeito à 
desclassificação do item/lote proposto. 
 

XVII - DO PAGAMENTO 
17.1 - O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças do Município, diretamente pela Tesouraria ou através 
de depósito em conta corrente da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias contados da data da entrega do documento fiscal/Notas 
Fiscais no protocolo geral, devidamente atestada e liquidada pelo setor fiscal do contrato. 
17.2 - O pagamento das faturas somente será efetivado com apresentação do original ou de cópia autenticada dos seguintes 
documentos, validos na data do protocolo das notas fiscais, em relação ao período a que se referirem os faturamentos, 
juntamente com o respectivo documento fiscal, e ainda, acompanhada de requerimento de pagamento, os quais serão anexados 
ao processo de pagamento: 
a) Certidões negativas de débitos atualizadas relativas à Fazenda Pública Municipal, Estadual, Federal conjunta com a 
União e perante a Justiça do Trabalho e Certificado de Regularidade do FGTS. 
17.3 - Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos a contratada para correção, 
ficando estabelecido que o valor e prazo para pagamento sejam considerados a partir da data da apresentação dos documentos 
fiscais devolvidos sem erros. 
17.4 - O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar 
o interesse do Município. 
17.5- É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente entrega dos bens. 
17.6 - Para a efetivação do pagamento a(s) licitante(s) deverá(ao) manter as mesmas condições previstas neste edital no que 
concerne a “Proposta de Preços” e a “Habilitação”. 
17.7 - A(s) vencedora(s) será(ao) responsável(is) pela entrega, aos preços unitários por ela propostos e aceitos pela PMM. 
 

XVIII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto deste edital correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 
- Emenda Parlamentar n° 41800001/2021, sendo este repassado para o município e aprestar a seguinte dotação orçamentaria 
para cobertura da despesa: 

Secretaria Municipal de Educação 
001111.1236100042.079.1599.449052 

 
XIX - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

19.1 - O valor do contrato pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da Contratada, com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, na forma do Artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei 8.666/1.993 e suas alterações, e observado o 
seguinte: 
19.2 - Caso ocorra à variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente a PREFEITURA, devidamente acompanhada 
de documentos que comprovem a procedência do pedido. 
 

XX - PENALIDADES E SANÇÕES 
20.1 - A inexecução do Contrato/Ata, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, 
sujeitará a licitante, além das penalidades referidas no item anterior, a sanções e multas: 
a) advertência – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido; 
b) Multas, obedecidos os seguintes limites: 
b.1 - 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta vencida, caso o adjudicatário não compareça para firmar o contrato/Ata, 
no prazo estabelecido no edital; 
b.2 - 1% (um por cento) ao dia, até o vigésimo dia de atraso, sobre o valor da Ordem de Fornecimento/serviço em caso de atraso 
na entrega ou execução; 
b.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento/serviço, para atraso superior a 20 (vinte) dias; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
d) declaração de Inidoneidade  para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 
e) Caso o adjudicatário, não retirar a Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido no edital, aplicar-se-á o previsto nos incisos 
XXIII c/c XVI, do art. 4º, da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da ordem, em função do 
seu descumprimento. 
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20.2. A PMM aplicará as penalidades previstas na lei 8.666/93 e no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil. 
20.3 - A aplicação das sanções previstas neste item, não exclui a possibilidade da aplicação de outros, previstas na Lei Federal 
8.666/93, inclusive a responsabilidade da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causadores à Administração; 
20.4 - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Marilândia, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, 
a contar da data do recebimento da notificação enviada pela PMM. 
20.5 - O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura, em favor da licitante, sendo que, 
caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei; 
20.6 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis; 
20.7 - Em qualquer hipótese e aplicação de sanções, será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa. 
20.8 - À licitante ou à Contratada que incorram nas faltas referidas nos artigos 81 a 85 e 89 a 99 da Lei Federal nº 8.666/93, bem 
como a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de preço/contrato ou 
retirar instrumento equivalente aplicam-se, segundo a natureza e gravidade da falta, as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da 
Lei Federal nº 8.666/93 ou em dispositivos de norma que vierem a substituí-la. 
20.9 - É admissível recurso das penalidades previstas neste capítulo, exceto para a prevista na alínea “d”, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data de intimação do ato, de acordo com os preceitos do artigo 109, da Lei 8.666/93 atualizada. 
20.10 - No caso de declaração de inidoneidade, prevista no subitem 18.1 alínea “D”, caberá pedido de reconsideração no prazo 
de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato. 
20.11 - Os recursos serão dirigidos à Autoridade que aplicou a penalidade, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou mantê-la, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 

XXI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1 - É facultado ao pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, as diligências necessárias 
para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada inclusão posterior de documentos ou informações que 
deveriam constar originalmente das propostas. 
20.2 - Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pelo pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, que 
decidirá com base na legislação em vigor. 
20.3 - Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos. 
20.4 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições de fornecimento, seja para um ou 
vários itens que compõem o objeto deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei 
Federal 8.666/93. 
20.5 - O licitante, que motivadamente, queira retirar ou desistir da proposta ou lance postado para qualquer item, somente poderá 
fazê-lo antes do encerramento do item pelo sistema. O cancelamento ou desistência posterior implicará na aplicação das sanções 
previstas neste Edital e na legislação vigente. 
20.6 - Informações complementares inerentes a este pregão poderão ser obtidas pelos interessados pelo tel.: (27) 3724-2956, 
de segunda a sexta feira no horário de 11:00 às 17:00 horas no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 
20.7 - O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do licitante vencedor para outras 
entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
20.8 - O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do licitante vencedor para outras 
entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
20.9 - A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, mediante 
despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar, conforme art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93. 
20.10 - Para agilidade dos trâmites, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os 
números de telefone atualizados. 
21.11 - As impugnações, recursos, resultados e demais atos pertinentes a este edital poderão ser consultados no endereço 
www.portaldecompraspublicas.com.br, que será atualizado a cada nova etapa do pregão. 
22.12 - Serão devidamente publicados e divulgados todos os atos pertinentes a esta licitação, que sejam passíveis de divulgação 
tais como: comunicações, consultas e respostas aos interessados e nomes dos vencedores da licitação. Publicar-se-á nos sítios 
eletrônicos www.portaldecompraspublicas.com.br e www.marilandia.es.gov.br a homologação da presente licitação. 
20.13 - Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição: 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO; 
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, (CUMPRIMENTO DA LEI Nº. 
10.520/2002); 
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP 
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR; DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE E 
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES; 
ANEXO V - TERMO DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO. 
 
Marilândia, ES, em 31 de outubro de 2022. 
 
 
 
 
 

Pedro de Alcântara Soares 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N. º 007/2022 

PROCESSO Nº 3215/2022 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 - OBJETO 
Aquisição de Equipamento de TIC, para atender as Escolas da Rede Municipal de Educação Infantil, através do recurso recebido 
pelo Termo de Compromisso Emendas n° 202142025-5 - Emenda Parlamentar 41800001/2021. 
 
2 - JUSTIFICATIVA 
A presente aquisição tem o objetivo de proporcionar melhoria ao atendimento das necessidades dos estudantes no espaço 
escolar. Os itens irão trazer benefício pedagógico, com o fim de conseguir atender melhor as demandas dos alunos e promover 
atividades e pesquisas online com um melhor suporte técnico para o desenvolvimento. 
 
3 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A contratação para a aquisição dos bens, tem amparo legal na Lei nº 10.520, de 17/07/2002, subsidiariamente, no art. 15 na Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações. E no Decreto Municipal nº 1.052, de 2005. 
 
4 - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA  
4.1- O produto licitado deverá ser entregue, de forma única ou parcelada, conforme especificações e quantidades descritas na 
ordem de fornecimento; 
4.2- O prazo de entrega dos produtos será de no máximo 03 (três) dias, contados do primeiro dia útil seguinte à assinatura da 
ordem de fornecimento; 
4.3- Por ocasião da entrega, o fiscal do contrato terá prazo de 02 (dois) dias, para se manifestar a respeito de quaisquer 
irregularidades que sejam averiguadas durante a conferência do produto, tais como: especificações diferentes das solicitadas, 
produto fora dos padrões de qualidade, tamanho e outros mais. Caso seja detectado que os materiais não atendem às 
especificações técnicas do objeto licitado, poderá o setor responsável rejeitá-los, integralmente ou em parte, obrigando-se a 
licitante a providenciar a substituição dos produtos. O transporte e carregamento dos produtos não aceitos serão feitos pela 
licitante; 
4.4- Em caso de recebimento do produto com embalagens danificadas, a licitante deverá substituir integralmente o quantitativo 
reprovado, correndo por sua conta todas as despesas de devolução e reposição; 
4.5- Os prazos bem como as condições de entrega deverão ser rigorosamente respeitados por parte da licitante vencedora, sob 
pena de perda do direito, condicionando assim à Secretaria Municipal da Educação a promover o cancelamento da ordem de 
fornecimento em favor da empresa vencedora, sem qualquer indenização, dando condições ao segundo colocado para no caso 
de aceitação das mesmas condições preestabelecidas, promover a entrega; 
4.6- A troca da marca, só poderá ocorrer, caso a empresa apresente justificativa da indústria, da não fabricação dos materiais 
ou falta de matéria prima; 
4.7- O produto deverá ser entregue na data e horário a ser definido pelo setor requisitante, mediante solicitação por telefone, e-
mail e/ou impresso; 
4.8- A licitante deverá comunicar à SEMED a entrega com 01 (um) dia de antecedência, pelo telefone (27)3724-2971 ou pelo e-
mail semed@marilandia.es.gov.br; 
4.9- O pedido de prorrogação do prazo de entrega, concedido em caráter excepcional e sem efeito suspensivo, deverá ser 
encaminhado por escrito, com antecedência mínima de 01 (um) dia do seu vencimento, anexando-se documento comprobatório 
do alegado pela Contratada, em conformidade com a Art. 57, §1, da Lei nº 8.666/93; 
4.10- Os produtos deverão ser entregues no almoxarifado da Prefeitura Municipal, situada na Rua Castelo Branco, 61, Centro, 
Marilândia/ES, em conformidade com as especificações e quantidades descritas na ordem de fornecimento. 
4.11- Não será aceito, utilização de protocolos, para troca de marcas das mercadorias. 
 
5- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 
5.1- Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Secretaria, em estrita observância 
das especificações e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
fabricante, modelo, tipo e procedência; 
5.2- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei N° 8.078 de 1990); 
5.3- O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Secretaria substituir, reparar, corrigir ou remover, 
às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos; 
5.4- Atender prontamente a quaisquer Exigências da Secretaria, inerentes ao objeto da presente licitação;  
5.6- Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
5.7- Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.8- Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato. 
 
6- DA VIGÊNCIA 
6.1- VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato será de 12 meses contados da publicação do contrato; 
6.2- PRORROGAÇÃO: O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado a critério do CONTRATANTE se for verificado 
qualquer necessidade que venha a ocasionar no melhor atendimento ao objeto do presente Contrato; 
6.3- O CONTRATADO, ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizeram 
na compra, até 25% do valor inicial do contrato, de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93; 
6.4- A administração pública poderá a seu critério aplicar o disposto no inciso II, do artigo 57 da Lei 8.666/93, para apoiar a 
duração do contrato. 

mailto:semed@marilandia.es.gov.br
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7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1- A contratante fiscalizará os serviços através do Setor de Fiscalização de Contratos da Prefeitura Municipal de Marilândia/ES, 
que registrará todas as ocorrências e deficiências constatadas, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas; 
7.2- Prestar as informações e esclarecimentos necessários à Contratada para que esta possa realizar a entrega dentro do prazo 
e normas estabelecidas no instrumento de contrato; 
7.3- Comunicar à empresa licitante qualquer irregularidade praticada por empregado ou preposto da mesma, bem como conduta 
dos mesmos que comprometam a qualidade e eficiência do material a ser entregue; 
7.4- As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura Municipal de Marilândia/ES, em nada restringem a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva do fornecedor, no que concede à execução do objeto do contrato; 
7.5- Solicitar a reparação do objeto, que esteja em desacordo com as especificações ou apresentar defeito; 
7.6- Rejeitar qualquer tipo de produto que esteja em desacordo com as especificações mínimas exigidas neste Termo de 
Referência; 
7.7- Realizar o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da data da entrega da Nota Fiscal, após, devidamente certificada à 
entrega dos produtos e atestada pelo Fiscal do contrato. 
 
8- SUBCONTRATAÇÕES 
8.1- A contratada não poderá ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente os serviços objeto deste contrato, sem prévia 
autorização por escrito da Prefeitura Municipal de Marilândia. 
 
9- PAGAMENTO 
9.1- O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças do Município, diretamente pela Tesouraria ou através de 
depósito em conta corrente da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias contados da data da entrega do documento fiscal/Notas 
Fiscais no protocolo geral, devidamente atestada e liquidada pelo setor fiscal do contrato; 
9.2- O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar 
o interesse do Município; 
9.3- É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente entrega dos produtos; 
9.4- O pagamento somente será efetivado com apresentação do original ou de cópia autenticada dos seguintes documentos, os 
quais deverão ser protocolados no Protocolo geral da PMM, em vigência na data de protocolo, juntamente com o respectivo 
documento fiscal, e ainda, acompanhada de requerimento de pagamento, os quais serão anexados ao processo de pagamento: 

a) Certidões negativas de débitos atualizadas relativa à Fazenda Pública Municipal, Estadual, Federal conjunta 
com a União e perante a Justiça do Trabalho; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS. 
9.5- Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido ao adjudicatário para correção, ficando 
estabelecido que o valor e o prazo para pagamento será considerado aquele a partir da data da apresentação do documento 
fiscal devolvido sem erros; 
9.6- Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que concerne a 
“Proposta de Preços” e a “Habilitação”. 
 
10- PENALIDADES E SANÇÕES 
10.1- A inexecução do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará 
o fornecedor, além das penalidades referidas no item anterior, a sanções e multas: 
a) advertência - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido; 
b) Multas, obedecidos os seguintes limites: 
b.1- Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato ou Ata de registro de preços, por dia de atraso do início 
de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total 
da obrigação assumida; 
b.2- 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o vigésimo dia de atraso, sobre o valor da Ordem de serviço/fornecimento, referente 
ao atraso; 
b.3- 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de serviço/fornecimento, para atraso superior a 20 (vinte) dias. 
c) suspensão temporária - de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 
a 02 (dois) anos, quando se recusar a assinar o termo do contrato ou ata de registro de preços ou receber a nota de empenho;  
d) declaração de Inidoneidade - para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 
10.2- A PMM aplicará as penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e no Art. Nº 7º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil; 
10.3- A aplicação das sanções previstas neste item, não exclui a possibilidade da aplicação de outros, previstas na Lei Federal 
8.666/93, inclusive a responsabilidade do fornecedor por eventuais perdas e danos; 
10.4- A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Marilândia, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da notificação enviada pela PMM; 
10.5- O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura, em favor do fornecedor, sendo 
que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, à diferença será cobrada na forma da lei; 
10.6- As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis; 
10.7- Em qualquer hipótese e aplicação de sanções, será assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa; 
10.8- À Contratada que incorra nas faltas referidas nos artigos 81 a 85 e 89 a 99 da Lei Federal nº 8.666/93 aplicam-se, segundo 
a natureza e gravidade da falta, as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 ou em dispositivos de norma 
que vierem a substituí-la; 
10.9- É admissível recurso das penalidades previstas neste capítulo, exceto para a prevista na alínea “d”, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data de intimação do ato (publicação no DIO/ES), de acordo com os preceitos do artigo 109, da Lei 
8.666/93 atualizada; 
10.10- No caso de declaração de inidoneidade, prevista no subitem 10.1 alínea “D”, caberá pedido de reconsideração no prazo 
de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato;  
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10.11- Os recursos serão dirigidos à Autoridade que aplicou a penalidade, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou mantê-la, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
11 - FISCALIZAÇÃO 
11.1- A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Prefeitura Municipal, através da Fiscal de contrato Sr. Jose 
Fernando de Jesus Ginelle. 
 
12 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1- A Dotação Orçamentária será especificada ao tempo da emissão da Ordem de Fornecimento, pelo Setor Contábil. 
 
13 - RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA é a Sra. Jéssica Borges Segrini Luiz 
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ANEXO II 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N. º 007/2022 

PROCESSO Nº 3215/2022 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO (CUMPRIMENTO DA Lei nº. 10.520/2002) 
 
 
 
 
Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Marilândia-ES 
 
 
A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Pregão Presencial nº xxx/xxx, por seu representante legal, 

declara, na forma e sob as penas impostas pelo artigo 4º, inciso VII, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpriu 

plenamente os requisitos de habilitação, conforme exigidos pelo Edital em referência. 

 
Por ser expressão da verdade, é o que temos a declarar, sob as penalidades da Lei. 
 
 
 
 
xxxxxxxxxxxxxx, em xx de xxxxxxxxxxx de xxxx 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
(Nome e assinatura do responsável pela empresa) 

(CPF do responsável pela empresa) 
(Razão social e CNPJ da proponente) 

(CNPJ da proponente) 
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ANEXO III 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N. º 007/2022 

PROCESSO Nº 3215/2022 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO) 
 
 
Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Marilândia-ES 
 
 
 
A  empresa XXXXXXXX,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº XXXXXX, por intermédio   de   seu   representante legal  Sr.(a) XXXXXXX, 

portador(a) do documento de identidade nº XXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob  o nº XXXXXXXX, declara sob as penas da 

Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme 

art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido artigo. 

 

Por ser expressão da verdade, é o que temos a declarar, sob as penalidades da Lei. 

 
 
 
xxxxxxxxxxxxxx, em xx de xxxxxxxxxxx de xxxx 
 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
(Nome e assinatura do responsável pela empresa) 

(CPF do responsável pela empresa) 
(Razão social e CNPJ da proponente) 

(CNPJ da proponente) 
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ANEXO IV 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N. º 007/2022 

PROCESSO Nº 3215/2022 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE e DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

 
 
 
Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Marilândia-ES 
 
 
 
A empresa XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, por intermédio   de   seu   representante legal Sr.(a) 
XXXXXXXXXXXX, portador(a) do documento de identidade nº XXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o nº XXXXXXXXXXX. 
 
Declara o seguinte: 
 

1) Para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, que NÃO emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, como também menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos de idade. 
 

2) Para todos os fins de direito, que NÃO se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal. 
 

3) Para todos os fins de direito, que NÃO há existência de fato superveniente impeditivo à participação no Pregão 
Eletrônico nº XXX/2020 da Prefeitura Municipal de Marilândia -ES. 

 
 
 
 
 
xxxxxxxxxxxxxx, em xx de xxxxxxxxxxx de xxxx 
 
 
 

 
______________________________________________ 

(Nome e assinatura do responsável pela empresa) 
(CPF do responsável pela empresa) 

(Razão social e CNPJ da proponente) 
(CNPJ da proponente) 
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ANEXO V 

 
PREGÃO PRESENCIAL N. º 007/2022 

PROCESSO Nº 3215/2022 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO (CUMPRIMENTO DA Lei nº. 10.520/2002) 
 
 
 
 
Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Marilândia-ES 
 
 
Através deste termo de credenciamento, a empresa XXXXXXXXXXX, constitui como seu representante o Sr.(a) XXXXXXXXXXX, 

portador(a) do documento de identidade nº XXXXXXXXXXX e inscrito(a) no CPF sob o nº XXXXXXXXX, para participar da 

licitação acima referenciada, outorgando plenos poderes para pronunciar em seu nome, formular proposta comercial, assinar 

documentos, requerer vista de documentos e propostas, interpor recurso e praticar todos os atos inerentes ao certame. 

 
 
 
 
xxxxxxxxxxxxxx, em xx de xxxxxxxxxxx de xxxx 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
(Nome e assinatura do responsável pela empresa) 

(CPF do responsável pela empresa) 
(Razão social e CNPJ da proponente) 

(CNPJ da proponente) 
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ANEXO VI 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N. º 007/2022 

PROCESSO Nº 3215/2022 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
PREÂMBULO 
a) CONTRATANTES: Município de Marilândia/ES, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o N° 
27.744.176/0001-04 com sede na Rua Ângela Savergnini, 93 – Centro - CEP 29.725-000 – Marilândia - ES, neste ato denominada 
simplesmente CONTRATANTE, representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. AUGUSTO ASTORI FERREIRA, e a empresa -
---------------------, inscrita no CNPJ (MF) Nº. -------------, Inscrição Estadual Nº. ______________, com sede na ------------------------
-------------, Bairro: --------------------------------, Município de ---------- -----------, Estado de ------------------ - CEP Nº. -------------- - 
Telefone: (DDD) ---------------------------- representada pelo (a)-------------- ---------, portador do RG ----------------- e CPF ---------------, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 
b) O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico nº xx/202x e Processo nº xx/202x, sujeitando-se as partes às 
normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO e ENTREGA 
1.1 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE TIC, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - COD 
CIDADES: 2022.046E0700001.01.0029. 
1.2 O produto licitado deverá ser entregue, de forma única ou parcelada, conforme especificações e quantidades descritas na 
ordem de fornecimento; 
1.2- O prazo de entrega dos produtos será de no máximo 03 (três) dias, contados do primeiro dia útil seguinte à assinatura da 
ordem de fornecimento; 
1.3- Por ocasião da entrega, o fiscal do contrato terá prazo de 02 (dois) dias, para se manifestar a respeito de quaisquer 
irregularidades que sejam averiguadas durante a conferência do produto, tais como: especificações diferentes das solicitadas, 
produto fora dos padrões de qualidade, tamanho e outros mais. Caso seja detectado que os materiais não atendem às 
especificações técnicas do objeto licitado, poderá o setor responsável rejeitá-los, integralmente ou em parte, obrigando-se a 
licitante a providenciar a substituição dos produtos. O transporte e carregamento dos produtos não aceitos serão feitos pela 
licitante; 
1.4- Em caso de recebimento do produto com embalagens danificadas, a licitante deverá substituir integralmente o quantitativo 
reprovado, correndo por sua conta todas as despesas de devolução e reposição; 
1.5- Os prazos bem como as condições de entrega deverão ser rigorosamente respeitados por parte da licitante vencedora, sob 
pena de perda do direito, condicionando assim à Secretaria Municipal da Educação a promover o cancelamento da ordem de 
fornecimento em favor da empresa vencedora, sem qualquer indenização, dando condições ao segundo colocado para no caso 
de aceitação das mesmas condições preestabelecidas, promover a entrega; 
1.6- A troca da marca, só poderá ocorrer, caso a empresa apresente justificativa da indústria, da não fabricação dos materiais 
ou falta de matéria prima; 
1.7- O produto deverá ser entregue na data e horário a ser definido pelo setor requisitante, mediante solicitação por telefone, e-
mail e/ou impresso; 
1.8- A licitante deverá comunicar à SEMED a entrega com 01 (um) dia de antecedência, pelo telefone (27)3724-2971 ou pelo e-
mail semed@marilandia.es.gov.br; 
1.9- O pedido de prorrogação do prazo de entrega, concedido em caráter excepcional e sem efeito suspensivo, deverá ser 
encaminhado por escrito, com antecedência mínima de 01 (um) dia do seu vencimento, anexando-se documento comprobatório 
do alegado pela Contratada, em conformidade com a Art. 57, §1, da Lei nº 8.666/93; 
1.10- Os produtos deverão ser entregues no almoxarifado da Prefeitura Municipal, situada na Rua Castelo Branco, 61, Centro, 
Marilândia/ES, em conformidade com as especificações e quantidades descritas na ordem de fornecimento. 
1.11- Não será aceito, utilização de protocolos, para troca de marcas das mercadorias. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZOS 
2.1 – VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato será de sua publicação, até 31 de dezembro de 2022; 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO, PAGAMENTO E RECURSOS 
3.1 - VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO: Pela aquisição objeto do presente Contrato o CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA, a importância de R$ __________________ (________________), pagáveis, mediante entrega nos termos 
previstos neste instrumento contratual e liquidação. 
3.2 – O PAGAMENTO: será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças do Município de Marilândia, diretamente pela 
Tesouraria ou através de depósito em conta corrente da(s) licitante(s) vencedora(s), em até 30 (trinta) dias contados da data da 
entrega do(s) documento(s) fiscal(is)/Notas Fiscais no protocolo geral, acompanhada da liquidação dos bens entregues, a qual 
será emitida pelo Fiscal do Contrato. 
3.2.1 - O pagamento das faturas somente será efetivado com apresentação do original ou de cópia autenticada dos seguintes 
documentos, validos na data do protocolo das notas fiscais, em relação ao período a que se referirem os faturamentos, 
juntamente com o respectivo documento fiscal, e ainda, acompanhada de requerimento de pagamento, os quais serão anexados 
ao processo de pagamento: 
a) Certidões negativas de débitos atualizadas relativas à Fazenda Pública Municipal, Estadual, Federal conjunta com 
a União e perante a Justiça do Trabalho; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS. 
3.2.2 - Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos a contratada para correção, 
ficando estabelecido que o valor e prazo para pagamento sejam considerados a partir da data da apresentação dos documentos 
fiscais devolvidos sem erros. 
3.2.3 - O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento das obrigações que possam de qualquer forma, 
prejudicar o interesse do Município. 
3.2.4- É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente entrega dos bens. 
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3.2.5 – Para a efetivação do pagamento a(s) licitante(s) deverá(ao) manter as mesmas condições previstas neste edital no que 
concerne a “Proposta de Preços” e a “Habilitação”. 
3.2.6 – A(s) vencedora(s) será(ao) responsável(is) pelo fornecimento dos materiais, aos preços unitários por ela propostos e 
aceitos pela PMM. 
3.3 - RECURSOS: As despesas decorrentes da execução do objeto deste edital correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 
- Emenda Parlamentar n° 41800001/2021, sendo este repassado para o município e aprestar a seguinte dotação orçamentaria 
para cobertura da despesa: 

Secretaria Municipal de Educação 
001111.1236100042.079.1599.449052 

 
CLÁUSULA QUARTA – PENALIDADES 
4.1 - A inexecução do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a 
licitante, além das penalidades referidas no item anterior, a sanções e multas: 
a) advertência – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido; 
b) Multas, obedecidos os seguintes limites: 
b.1 - Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o 
limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida; 
b.2 – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o vigésimo dia de atraso, sobre o valor da Ordem de serviço/fornecimento, 
referente ao atraso; 
b.3 – 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de serviço/fornecimento, para atraso superior a 20 (vinte) dias; 
c) suspensão temporária - de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
d) declaração de Inidoneidade - para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 
4.2. A PMM aplicará as penalidades previstas na lei 8.666/93 e no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil. 
4.3 - A aplicação das sanções previstas neste item, não exclui a possibilidade da aplicação de outros, previstas na Lei Federal 
8.666/93, inclusive a responsabilidade da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causadores à Administração; 
4.4 - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Marilândia, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da notificação enviada pela PMM. 
4.5 - O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura, em favor da licitante, sendo que, 
caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei; 
4.6 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis; 
4.7 - Em qualquer hipótese e aplicação de sanções, será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa. 
4.8 – À licitante ou à Contratada que incorram nas faltas referidas nos artigos 81 a 85 e 89 a 99 da Lei Federal nº 8.666/93, bem 
como a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou retirar instrumento 
equivalente aplicam-se, segundo a natureza e gravidade da falta, as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 
8.666/93 ou em dispositivos de norma que vierem a substituí-la. 
4.9 - É admissível recurso das penalidades previstas neste capítulo, exceto para a prevista na alínea “d”, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data de intimação do ato (publicação no DIO/ES), de acordo com os preceitos do artigo 109, da Lei 
8.666/93 atualizada. 
4.10 - No caso de declaração de inidoneidade, prevista no subitem 4.1 alínea “D”, caberá pedido de reconsideração no prazo de 
10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato. 
4.11 - Os recursos serão dirigidos à Autoridade que aplicou a penalidade, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou mantê-la, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 – Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância 
das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência. 
5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
5.3 – O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, 
remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) corridos, o produto com avarias ou defeitos; 
5.4 – Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
5.5 – Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
5.6 – Manter, durante toda a execução, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
5.7 – Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
5.8 – Em caso de apresentação de defeito no item licitado durante o período de garantia, todas as despesas para o conserto ou 
substituição do produto correrão por conta da licitante, inclusive despesas com frete, sem qualquer ônus para o município. 
5.9 – Instalar ou montar os materiais quando necessário. 
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1- Exigir da empresa Licitante o fiel cumprimento do Edital e contrato de preços, bem como zelo na entrega e o cumprimento 
dos prazos. 
6.2- Prestar as informações e esclarecimentos necessários à empresa Licitante, para que esta possa realizar a entrega dentro 
do prazo e normas estabelecidas no contrato. 
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6.3- Comunicar à contratada qualquer irregularidade praticada por empregado ou preposto da mesma, bem como conduta dos 
mesmos que comprometam a qualidade e eficiência do serviço a ser prestado. 
6.4- Atestar o recebimento dos materiais, notificando à contratada caso haja algum problema verificado; 
6.5- Solicitar a reparação do objeto, que esteja em desacordo com a especificação ou apresentar defeito; 
6.6- Efetuar o pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO DO CONTRATO 
7.1 - POR ACORDO - Este Termo poderá ser rescindido por mútuo acordo dos CONTRATANTES, atendida a conveniência dos 
serviços, recebendo a CONTRATADA o valor das vendas efetuadas. 
7.2 - POR INICIATIVA DO CONTRATANTE - Contratante terá direito de rescindir o presente contrato independentemente de 
ação, notificação ou interpelação judicial, nas seguintes hipóteses: 
a) No caso de ser cometida qualquer fraude pela CONTRATADA; 
b) Quando pela reiteração de impugnações feitas pela fiscalização ou pelo CONTRATANTE, ficar evidenciada a má fé ou a 
incapacidade da CONTRATADA; 
c) Se a CONTRATADA transferir o presente Contrato, no todo ou em partes, a terceiros, sem prévia autorização do 
CONTRATANTE; 
d) Se houver interrupção na distribuição, sem justo motivo devidamente comprovado, por mais de 02 (dois) dias consecutivos; 
e) No interesse do serviço público, devidamente justificado; 
f) Os casos de rescisão respeitarão os preceitos constantes no Art. 79, combinados com o Art. 78 da Lei nº 8.666/93 de 21/06/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA – SUB CONTRATAÇÃO 
8.1- A sub-contratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação, somente poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE; 
 
CLÁUSULA NONA – REAJUSTAMENTO 
9.1- É possível o reajuste de preços, quando ultrapassado 12 (doze) meses, com base no índice oficial de preços IGP-M da FGV.  
Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, conforme 
disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93. 
9.2- Caso ocorra à variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente a PREFEITURA, devidamente acompanhada 
de documentos que comprovem a procedência do pedido. 
9.3- É possível o reajuste de preços, quando ultrapassado 12 (doze) meses, com base no índice oficial de preços IGP-M da FGV. 
9.4- Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, 
conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93. 
9.5- Caso ocorra à variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente a PREFEITURA, devidamente acompanhada 
de documentos que comprovem a procedência do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, 
através do Fiscal, Sr.ª. Itanildo Conceição Castro; 
10.2 - Cabe à CONTRATADA permitir e facilitar à fiscalização a inspeção do fornecimento e dos serviços, em qualquer dia e 
hora, devendo prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO 
11.1 - ELEIÇÃO - Para dirimir todas as questões decorrentes da execução deste contrato, fica eleito o FORO da Comarca de 
Colatina - ES. 
E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme, na presença das testemunhas 
abaixo assinadas. 
 
 
Marilândia, em __ de ______________ de 2022. 
 
 

_______________________________ 
AUGUSTO ASTORI FERREIRA 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
_______________________________ 

Sócio Administrador 
CONTRATADA 
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